
 
 

 
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.390.750 - MT 
(2018/0287515-8)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : FELICIO TEIITI KAWAI 
ADVOGADO : VINÍCIUS RODRIGUES TRAVAIN  - MT008750 
AGRAVADO  : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : SOLON MENDES DA SILVA  - RS032356 

 RUDOLF SCHAITL  - TO000163 
 ADRIANO ATHALA DE OLIVEIRA SHCAIRA E OUTRO(S) - 

MT020495 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. SUCESSÃO EMPRESARIAL. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC. NÃO CARACTERIZADA. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação do artigo 
1.022 do CPC. Isso porque, embora rejeitados os embargos de 
declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal 
de origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que 
em sentido contrário à pretensão da parte recorrente. Não há falar, no 
caso, em negativa de prestação jurisdicional. A Câmara Julgadora 
apreciou as questões deduzidas, decidindo de forma clara e conforme 
sua convicção com base nos elementos de prova que entendeu 
pertinentes. No entanto, se a decisão não corresponde à expectativa da 
parte, não deve por isso ser imputado vicio ao julgado.

2. O Tribunal de origem ratificou a decisão do juízo de primeiro grau, o 
qual entendeu que a discussão a respeito da sucessão empresarial é 
inviável em Exceção de Pré-Executividade, pois demanda dilação 
probatória, o que encontra-se em consonância com o entendimento desta 
Corte Superior.

3. Agravo não provido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 

 Brasília (DF), 24 de setembro de 2019(Data do Julgamento)
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MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.390.750 - MT 
(2018/0287515-8)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : FELICIO TEIITI KAWAI 
ADVOGADO : VINÍCIUS RODRIGUES TRAVAIN  - MT008750 
AGRAVADO  : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : SOLON MENDES DA SILVA  - RS032356 
   RUDOLF SCHAITL  - TO000163 
   ADRIANO ATHALA DE OLIVEIRA SHCAIRA E OUTRO(S) - 

MT020495 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por FELICIO TEIITI KAWAI, contra 

decisão que conheceu dos aclaratórios para corrigir erro material e negar provimento ao 

agravo em recurso especial sob os seguintes fundamentos: a) inexistência da violação ao ar. 

1.022 do CPC, uma vez que a Corte de origem expressamente registrou ser inviável a 

verificação de sucessão empresarial em sede de agravo de instrumento em exceção de 

pré-executividade; b) em que pese a impossibilidade de verificação da matéria em sede de 

exceção de pré-executividade, verifica-se que o juízo a quo foi além, efetivamente enfrentando 

o tema, concluindo inexistir sucessão empresarial.

Nas razões do presente agravo, a parte insiste na violação ao art. 1.022 do 

CPC, afirmando que a Corte de origem deveria, mas não se manifestou sobre a ocorrência 

de sucessão empresarial.

Por fim, pleiteia a reconsideração da decisão monocrática ou a reforma pela 

turma julgadora.

É o breve relatório.
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.390.750 - MT 
(2018/0287515-8)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : FELICIO TEIITI KAWAI 
ADVOGADO : VINÍCIUS RODRIGUES TRAVAIN  - MT008750 
AGRAVADO  : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : SOLON MENDES DA SILVA  - RS032356 
   RUDOLF SCHAITL  - TO000163 
   ADRIANO ATHALA DE OLIVEIRA SHCAIRA E OUTRO(S) - 

MT020495 
  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. SUCESSÃO EMPRESARIAL. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC. NÃO CARACTERIZADA. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação do artigo 
1.022 do CPC. Isso porque, embora rejeitados os embargos de 
declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal 
de origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que 
em sentido contrário à pretensão da parte recorrente. Não há falar, no 
caso, em negativa de prestação jurisdicional. A Câmara Julgadora 
apreciou as questões deduzidas, decidindo de forma clara e conforme 
sua convicção com base nos elementos de prova que entendeu 
pertinentes. No entanto, se a decisão não corresponde à expectativa da 
parte, não deve por isso ser imputado vicio ao julgado.

2. O Tribunal de origem ratificou a decisão do juízo de primeiro grau, o 
qual entendeu que a discussão a respeito da sucessão empresarial é 
inviável em Exceção de Pré-Executividade, pois demanda dilação 
probatória, o que encontra-se em consonância com o entendimento desta 
Corte Superior.

3. Agravo não provido.

 

Documento: 1868646 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/09/2019 Página  4 de 5



 
 

 
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não merece prosperar.

Conforme assinalado na decisão ora agravada, o Tribunal de origem assentou 

ser inviável a verificação de sucessão empresarial em sede de agravo de instrumento em 

exceção de pré-executividade, haja vista a necessidade de dilação probatória.

Colaciona-se novamente o trecho pertinente:

Como bem explicitou a julgadora de primeiro grau, a exceção de 
pré-executividade constitui construção doutrinária-jurisprudencial que 
possibilita ao executado questionar matérias de ordem pública e de 
cognição imediata, as quais possam conduzir à extinção da execução ou do 
cumprimento da sentença, prescindindo-se de dilação probatória e da 
prévia garantia do juízo executivo.
A Julgadora a quo rejeitou a exceção interposta pelo recorrente com os 
seguintes dizeres:

(...) 
É notório que a exceção de pré-executividade configura meio de defesa, 
resultado de construção doutrinária e jurisprudencial, na qual o 
executado, dentro do feito executivo, alega matérias de defesa de ordem 
pública, cognoscíveis de ofício pelo magistrado, e ainda questões 
extintivas ou modificativas do direito do exequente, desde que não haja 
necessidade de dilação probatória.
Partindo dessa premissa, consigna-se, que a questão afeta à declaração 
da nulidade da “Procuração Particular e da Ausência de Anuência pelo 
Cônjuge nos Avais” exige dilação probatória e, sobretudo, o respeito aos 
corolários da ampla defesa e do contraditório, razão pela qual não é 
viável a sua análise pela via estreita da objeção de pré-executividade.
Além disso, o art. 1.649 do Código Civil preconiza que a inobservância do 
art. 1.647 do mesmo Diploma Legal conduzirá a anulabilidade do ato, ou 
seja, trata-se de vício sanável, no qual existe a possibilidade de 
convalescença. Portanto, consoante grafado anteriormente, trata-se de 
matéria cuja necessidade de dilação probatória é premente.
O mesmo pode se dizer com relação à sucessão empresarial. Isto 
porque, embora a sucessão empresarial esteja intrinsecamente 
ligada à (i)legitimidade passiva, a qual é considerada matéria de 
ordem pública, passível, em tese, de ser discutida em sede de 
exceção de pré-executividade, no presente caso se denota 
imprescindível a dilação probatória, haja vista a insuficiência da 
prova documental apresentada.
Nos termos do art. 1.143, do Código Civil, o estabelecimento comercial 
pode ser negociado como um todo, como uma universalidade, o que 
caracterizaria a figura do trespasse, pressuposto primaz à caracterização 
da sucessão empresarial, com permissão de aplicação da previsão do 
art. 1.146, do mesmo dispositivo legal.
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(...) 
Desta forma, REJEITO a exceção de pré-executividade em 
especial quanto aos argumentos declaração da nulidade da 
“Procuração Particular e da Ausência de Anuência pelo Cônjuge 
nos Avais” e da sucessão empresarial, haja vista a complexidade 
da matéria e a necessidade de dilação probatória deve ser 
alegadas em sede de embargos, as quais tornam inviável a sua 
análise pela via estreita da objeção de pré-executividade.
(...) 

Como visto, no caso, o agravante se insurge contra essa decisão que 
rejeitou a exceção de pré-executividade, por entender o magistrado que as 
questões trazidas pelo recorrente devem ser apreciadas em sede de 
embargos à execução, tendo em vista os princípios do contraditório e da 
ampla defesa.
Desta feita, dada a inadmissibilidade de dilação probatória em sede de 
exceção de pré-executividade e a insuficiência da prova documental para 
aplacar a ocorrência das teses defensivas do recorrente, mostra-se 
acertada a rejeição de sua defesa. [g.n.]

Nessa esteira, não merece reparos a decisão hostilizada, pois o acórdão 

recorrido julgou no mesmo sentido da jurisprudência desta Corte Superior. No caso concreto, 

as razões recursais encontram óbice na Súmula 83 do STJ, que determina a pronta rejeição 

dos recursos a ele dirigidos, quando o entendimento adotado pelo e. Tribunal de origem 

estiver em conformidade com a jurisprudência aqui sedimentada, entendimento aplicável aos 

recursos especiais fundados na alínea “a” e "c" do permissivo constitucional.

Confira-se os precedentes desta Corte Superior:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO 
FISCAL. SUCESSÃO DE EMPRESAS. CITAÇÃO APÓS O PERÍODO DE 
CINCO ANOS, CONTADOS DA CITAÇÃO DA DEVEDORA ORIGINÁRIA. 
INÉRCIA DA FAZENDA PÚBLICA NÃO CONFIGURADA. INEXISTÊNCIA DE 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.
1. A situação debatida nos autos é peculiar. Não versa sobre o 
redirecionamento da Execução Fiscal contra o sócio administrador da 
empresa, em razão de dissolução irregular (o que afasta a hipótese de 
sobrestamento do apelo, pois a matéria é distinta da debatida no RESP 
1.201.993/SP, pendente de julgamento no rito do art. 543-C do CPC), mas 
sim decorrente da possível sucessão empresarial (art. 133 do CTN).
2. O Tribunal de origem ratificou a decisão do juízo de primeiro grau, 
isto é: a) a discussão a respeito da sucessão empresarial é inviável 
em Exceção de Pré-Executividade, pois demanda dilação probatória; 
e b) embora a citação da empresa em tese sucessora tenha ocorrido 
em período que superou o prazo de cinco anos, contados da citação 
da sucedida, a Fazenda Nacional jamais ficou inerte.
3. O presente apelo ataca apenas a última parcela da decisão (tema da 
prescrição), dotado de autonomia para, acaso acolhido, reformar o acórdão 
hostilizado. A empresa defende a tese de que basta o transcurso do lustro 
para o reconhecimento da prescrição intercorrente.
4. O STJ, no julgamento do RESP 1.222.444/RS, julgado no rito do art. 
543-C do CPC, pacificou a orientação de que "A configuração da prescrição 
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intercorrente não se faz apenas com a aferição do decurso do lapso 
quinquenal após a data da citação. Antes, também deve ficar caracterizada 
a inércia da Fazenda exequente".
5. Recurso Especial não provido.
(REsp 1355982/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 06/12/2012, DJe 18/12/2012) [g.n.]

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. DECISÃO DE REJEIÇÃO. CONTRATO DE 
EMPRÉSTIMO. INSTRUMENTO PARTICULAR FIRMADO POR DUAS 
TESTEMUNHAS. TÍTULO LÍQUIDO E EXIGÍVEL. DESVIO DE FINALIDADE. 
INTENÇÃO DA AGRAVANTE EM FIRMAR UMA CÉDULA DE CRÉDITO 
RURAL. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. AUSÊNCIA DE NECESSIDADE DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. ARGUMENTO NÃO ACOLHIDO. INVIABILIDADE 
DE APRECIAÇÃO DA MATÉRIA EM SEDE DE EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRETENSÃO DE REVISÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. MATÉRIA QUE NÃO SE CARACTERIZA COMO DE ORDEM 
PÚBLICA E QUE DEMANDA DILAÇÃO PROBATÓRIA. MEIO PROCESSUAL 
INADEQUADO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AGRAVO 
DESPROVIDO. SÚMULA 283/STF. SÚMULAS 7 E 83/STJ. JULGAMENTO 
SOB O RITOS DOS REPETITIVOS. RESP 1.110.925/SP. INCIDÊNCIA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do 
aresto impugnado impõe o não conhecimento da pretensão recursal, a teor 
do entendimento disposto na Súmula nº 283/STF. Aplicação analógica.
2. Consoante o julgamento realizado por esta c. Corte Superior de 
Justiça no REsp nº 1.110.925/SP, sob o rito dos recursos repetitivos, 
a exceção de pré-executividade somente é admissível quando 
preenchidos os seguintes requisitos: (a) que a matéria invocada 
seja suscetível de conhecimento de ofício pelo juiz e (b) que a 
decisão possa ser tomada sem a necessidade de dilação probatória. 
De tal modo, as razões recursais encontram óbice na Súmula 83 do 
STJ, que determina a pronta rejeição dos recursos a ele dirigidos, 
quando o entendimento adotado pelo e. Tribunal de origem estiver 
em conformidade com a jurisprudência consolidada do STJ.
3. O acórdão recorrido entendeu que as questões invocadas em exceção 
de pré-executividade, relativas a suposto desvio de finalidade e encargos 
abusivos de cláusulas contratuais, não são matérias de ordem pública e 
exigem dilação probatória, ainda que a agravante tenha formado prova 
apresentada de plano. Aludidos aspectos não podem ser revisitados em 
sede de recurso especial, uma vez que é vedado na instância extraordinária 
o reexame do acervo fático-probatório, ou desafiar as premissas fáticas 
firmadas no acórdão recorrido, por força do enunciado de Súmula 7/STJ. 
Dissídio jurisprudencial prejudicado.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1424627/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 30/05/2019, DJe 04/06/2019) [g.n.]

TRIBUTÁRIO. ICMS. EXECUÇÃO FISCAL. A EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE SOMENTE É CABÍVEL QUANDO AS PROVAS 
PRÉ-CONSTITUÍDAS FORAM DEMONSTRADAS À SACIEDADE. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO: RESP N. 
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1.104.900/ES, REL. MIN. DENISE ARRUDA, DJE 1o.4.2009. SÚMULA N. 
393/STJ. OBJEÇÃO INDEFERIDA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS ANTE A 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME. SÚMULA N. 7/STJ.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que rejeitou 
exceção de pré-executividade. Afastou-se a alegação de prescrição 
considerando-se a necessidade de dilação probatória. No Tribunal a quo, 
negou-se provimento ao agravo de instrumento.
II - A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do 
julgamento do REsp n. 1.104.900/ES, Rel. Min. Denise Arruda (DJe 
1o.4.2009), sob a sistemática do art. 543-C do CPC/1973, consagrou 
entendimento de que exceção de pré-executividade somente é 
cabível nas situações em que não se faz necessária dilação 
probatória ou em que as questões possam ser conhecidas de ofício 
pelo magistrado.
Incidência do Enunciado n. 393 da Súmula do STJ.
III - A reforma do entendimento exarado pelo Tribunal de origem, no 
tocante à necessidade de dilação probatória para o conhecimento 
da exceção de pré-executividade em que se pretende o 
reconhecimento da nulidade da CDA, ou da ocorrência de 
prescrição, é inviável em recurso especial, porquanto, tal como 
expressamente consignado no acórdão recorrido, o acolhimento do 
pedido da recorrente somente seria viável mediante investigação 
probatória, incabível diante da incidência do Enunciado n. 7 da 
Súmula do STJ.
IV - Ressalte-se ainda que a incidência do Enunciado n. 7 quanto à 
interposição pela alínea a impede o conhecimento da divergência 
jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de similitude fática entre 
acórdãos.
V - Verificada a inviabilidade do recurso, é de ser revogado o efeito 
suspensivo.
VI - Recurso especial não conhecido, revogado o efeito suspensivo.
(REsp 1690486/GO, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 14/05/2019, DJe 21/05/2019) [g.n.]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULA Nº 283/STF.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ). 
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
exceção de pré-executividade não é cabível quando há necessidade 
de dilação probatória.
3. A ausência de impugnação específica de fundamento do acórdão 
recorrido atrai a aplicação da Súmula nº 283/STF.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1361836/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 29/04/2019, DJe 06/05/2019) [g.n.]

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS N. 282 E 
356/STF. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CITAÇÃO. DEMORA 
IMPUTÁVEL AO CREDOR, E NÃO AO MECANISMO DA JUSTIÇA. 
PRESCRIÇÃO RECONHECIDA, COM EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. 
1. Não se admite o recurso especial quando a questão federal nele 
suscitada não foi enfrentada no acórdão recorrido. Incidem as Súmulas 282 
e 356 do Supremo Tribunal Federal (STF).
2. Cabe o ajuizamento de exceção de pré-executividade quando a 
matéria nela aduzida deva ser conhecida de ofício pelo juiz, sem que 
para isso seja necessária dilação probatória. Precedentes. 
3. Rever o entendimento adotado pela Corte estadual, acerca da inércia do 
autor em promover a citação válida do réu, demandaria o reexame do 
aspecto fático da lide, o que é vedado em sede de recurso especial, nos 
termos da Súmula n.7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1333701/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 09/04/2019, DJe 12/04/2019) [g.n.]

3. A par disso, não há falar em violação ao art. 1.022 do Código de Processo 

Civil, pois o Eg. Tribunal a quo dirimiu as questões pertinentes ao litígio, consignando 

expressamente a impossibilidade de análise de sucessão empresarial em sede de exceção 

de pré-executividade, haja vista a necessidade de dilação probatória, o que, conforme dito 

acima, encontra-se em consonância com o entendimento firmado nesta Corte Superior.

No mesmo sentido, cita-se os arestos:

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022, II, DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRESCRIÇÃO. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Não há falar em afronta ao artigo 1.022, II, do CPC/1973, pois o 
Tribunal de origem se pronunciou de forma clara e precisa sobre as 
questões postas nos autos, assentando-se em fundamentos 
suficientes para embasar a decisão, não se devendo confundir 
fundamentação sucinta com ausência de fundamentação.
2. De acordo com a jurisprudência do STJ, ainda que se trate de créditos 
cedidos à União por força da Medida Provisória n.
2.196-3/2001, a inscrição do valor devido em Divida Ativa da União para 
perfectibilizar sua cobrança legitima a incidência dos encargos devidos, 
neles incluídos o previsto no art. 1º do Decreto-Lei n.
1.025/69. Precedentes: REsp 1373292/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, julgado em 22/10/2014, DJe 4/8/2015.
3. Rever o entendimento do acórdão recorrido ensejaria o reexame do 
conjunto fático-probatório da demanda, providência vedada em sede de 
recurso especial ante a Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1712226/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/10/2018, DJe 05/11/2018) [g.n.]

Documento: 1868646 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/09/2019 Página  9 de 5



 
 

 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 
MANUTENÇÃO DA POSSE. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
I - QUESTÃO CONTROVERTIDA: Cumprimento de sentença proferida em 
ação de manutenção, discutindo-se a extensão da área abrangida pelo 
título judicial.
II - RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO POR CONDOMINIO ITAPARICA 
MAR 3ª ETAPA. ALEGAÇÃO DE IMPEDIMENTO DO VICE-PRESIDENTE 
PARA A REALIZAÇÃO DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. PRESCRIÇÃO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO COM DEFICIENTE INSTRUÇÃO. PRETENSÃO DE 
REEXAME DO JULGADO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO À COISA JULGADA E 
JULGAMENTO "EXTRA PETITA". REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
DO ENUNCIADO N.º 7/STJ.
2.1. A matéria relativa ao impedimento do Vice-Presidente resta prejudicada 
em razão do provimento do agravo para a sua conversão em recurso 
especial.
2.2. Inexistência de maltrato ao art. 1.022, incisos I e II, do Código de 
Processo Civil, quando o acórdão recorrido, ainda que de forma 
sucinta, aprecia com clareza as questões essenciais ao julgamento 
da lide.
2.3. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, as 
questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de ofício 
nas instâncias ordinárias, não prescindem, no estreito âmbito do recurso 
especial, do requisito do prequestionamento.
2.4. No agravo previsto no art. 522 do CPC/1973, na hipótese de o julgador 
entender ausentes as peças necessárias à compreensão da controvérsia, 
devia indicar as peças faltantes e determinar a intimação do agravante a fim 
de facultar o complemento do instrumento.
2.5. O recurso especial não é via própria para aferir a validade de 
documento juntado pela parte para comprovar o atendimento de requisito 
para conhecimento do agravo de instrumento. Aplicação do Enunciado n.º 
7/STJ.
2.6. Análise de ofensa a coisa julgada e julgamento extra petita feita de 
acordo com os elementos fático-probatórios dos autos de forma 
amplamente detalhada e fundamentada, encontra óbice no Enunciado n.º 
7/STJ.
2.7. Não há falar em prequestionamento ficto se a alegada matéria não foi 
discutida na origem e não foi verificada nesta Corte a existência de erro, 
omissão ou obscuridade.
2.8. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.
III - RECURSO ESPECIAL DE UNIVERSO DE ENSINO NOVO MILÊNIO LTDA. 
ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. EXTENSÃO 
DA POSSE. DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. BENFEITORIAS. EMBARGOS DE TERCEIRO. VIA 
ADEQUADA.
3.1. Inexistência de maltrato ao art. 1.022, incisos I e II, do Código de 
Processo Civil, quando o acórdão recorrido, ainda que de forma 
sucinta, aprecia com clareza as questões essenciais ao julgamento 
da lide.
3.2. O Tribunal de Justiça refutou as alegações com arrimo no fato de que 
houve trânsito em julgado do acórdão proferido pela Primeira Câmara que 
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assegurou à municipalidade a posse sobre a área total de 15.549 m² 
(quinze mil, quatrocentos e cinqüenta e nove metros quadrados). 3.3. 
Impossibilidade de se alterar o entendimento adotado pelo Tribunal de 
Justiça de origem.
3.4. Os embargos de terceiro constituem o meio defensivo que o terceiro 
possui contra atos judiciais que gerem medida constritiva de seus bens.
3.5. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
IV - RECURSOS ESPECIAIS DESPROVIDOS.
(REsp 1730535/ES, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 16/10/2018, DJe 19/10/2018) [g.n.]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. REVISÃO DE BENEFÍCIO. MATÉRIA QUE DEMANDA 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SUMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO. 
1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação do 
artigo 1022 do Código de Processo Civil de 2015. Isso porque, 
embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame 
foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido 
contrário à pretensão da parte recorrente. Não há falar, no caso, em 
negativa de prestação jurisdicional. A Câmara Julgadora apreciou as 
questões deduzidas, decidindo de forma clara e conforme sua 
convicção com base nos elementos de prova que entendeu 
pertinentes. No entanto, se a decisão não corresponde à 
expectativa da parte, não deve por isso ser imputado vicio ao 
julgado.
2. O Tribunal de origem, após a análise dos elementos dos autos, concluiu 
que não é devido o reajuste do benefício complementar pelo autor, uma vez 
que no presente caso, incide a Lei 8.020/90, o qual destina eventuais 
sobras no exercício anual para o fundo de contingência, ou para a redução 
das contribuições. Verifica-se que para desconstituir o entendimento 
exposto pelo Tribunal local e acolher a pretensão recursal seria 
imprescindível a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas 
pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas carreadas, bem 
como a interpretação de cláusulas contratuais, o que é defeso nesta 
instância especial ante os óbices das Súmulas 5 e 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1233390/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 20/04/2018) [g.n.]

Logo, não há omissão quando o Tribunal efetivamente enfrenta a matéria posta, 

mesmo que de forma sucinta como verifica-se no caso sob análise, fato que não caracteriza 

violação ao art. 1.022 do CPC.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2018/0287515-8 AREsp 1.390.750 / 

MT

Números Origem:  10111022920178110000  3102003  53092

EM MESA JULGADO: 24/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO ANTÔNIO MUSCOGLIATI

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FELICIO TEIITI KAWAI 
ADVOGADO : VINÍCIUS RODRIGUES TRAVAIN  - MT008750 
AGRAVADO  : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : SOLON MENDES DA SILVA  - RS032356 

 RUDOLF SCHAITL  - TO000163 
 ADRIANO ATHALA DE OLIVEIRA SHCAIRA E OUTRO(S) - MT020495 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FELICIO TEIITI KAWAI 
ADVOGADO : VINÍCIUS RODRIGUES TRAVAIN  - MT008750 
AGRAVADO  : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : SOLON MENDES DA SILVA  - RS032356 

 RUDOLF SCHAITL  - TO000163 
 ADRIANO ATHALA DE OLIVEIRA SHCAIRA E OUTRO(S) - MT020495 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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